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PROPOSTA DE PESQUISA: CONTEXTUALIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIAS 
ARTIFICIAIS GENERATIVAS PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE GESTÃO NO BRASIL: UM FRAMEWORK METODOLÓGICO 

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

A administração pública brasileira enfrenta um desafio emergente: servidores públicos 

estão utilizando inteligências artificiais generativas como ferramentas de apoio à formulação 

de políticas públicas de gestão, desprovido de dados locais estruturados e protocolos 

específicose sem a necessária contextualização às especificidades locais. A hipótese desta 

pesquisa é que este uso ad hoc compromete a qualidade das análises e recomendações, podendo 

resultar em políticas de gestão pública inadequadas aos diferentes contextos administrativos 

brasileiros. Esta descontextualização se manifesta em múltiplas dimensões: 

Desalinhamento institucional: As ferramentas de IA generativa comerciais utilizadas 

por servidores públicos (frequentemente em suas versões gratuitas) são predominantemente 

treinadas com dados internacionais que não refletem as locais. 

Opacidade dos sistemas: Fornecedores de sistemas para governos estão rapidamente 

incorporando componentes de IA generativa em suas soluções sem transparência sobre os 

modelos subjacentes, parâmetros utilizados em seus agentes ou datasets de treinamento, 

tornando impossível compreender ou antecipar os vieses presentes nas análises e 

recomendações geradas; 

Homogeneização de contextos heterogêneos: A diversidade socioeconômica, cultural 

e institucional dos territórios brasileiros é frequentemente ignorada, levando a recomendações 

padronizadas inadequadas às realidades locais. 

Um aspecto crítico deste problema é como estas ferramentas comerciais de IA reforçam 

a falsa dicotomia entre política e administração, tratando a formulação de políticas públicas 

como um exercício puramente técnico. Esta visão contradiz o entendimento contemporâneo de 

que política e administração são dimensões indissociáveis do mesmo processo, conforme 

defendido por Denhardt & Denhardt (2000) em sua teoria do Novo Serviço Público. Os modelos 

atuais, ao desconsiderar o contexto político-institucional brasileiro, acabam produzindo 

recomendações que parecem tecnicamente viáveis, mas são politicamente inviáveis ou 

institucionalmente inadequadas para nosso arranjo federativo. 

Este cenário se torna ainda mais complexo quando consideramos que não apenas 

servidores públicos, mas também a própria sociedade civil recorre crescentemente a estas 

ferramentas para propor, contrapor ou influenciar agendas sobre políticas públicas. Cidadãos, 



organizações sociais e grupos de interesse utilizam IAs generativas para elaborar propostas, 

manifestações ou análises críticas de políticas, frequentemente sem perceber que estas 

ferramentas, descontextualizadas da realidade brasileira, produzem conteúdos enviesados ou 

simplistas. Esta dinâmica afeta diretamente o processo democrático de construção de políticas 

públicas, comprometendo a qualidade da participação cidadã e reforçando assimetrias 

informacionais entre Estado e sociedade, questões centrais no desenvolvimento político da 

sociedade. 

A oportunidade surge do atual estágio de desenvolvimento das IAs generativas, 

fundamentadas no Processamento de Linguagem Natural (PLN) - tecnologia que permite aos 

computadores compreender, interpretar e gerar texto humanamente inteligível. Esta evolução 

tecnológica representa uma ruptura significativa: pela primeira vez, não é necessário dominar 

programação avançada para adaptar essas ferramentas. Como destacam Criado e Gil-Garcia 

(2019), o PLN democratiza o acesso a tecnologias avançadas ao permitir interações através da 

linguagem cotidiana, possibilitando que especialistas em políticas públicas - e não apenas 

programadores - participem ativamente da customização desses sistemas. Esta característica 

transforma a questão de, puramente tecnológica, para uma questão predominantemente de 

administração e política pública, alinhando-se diretamente aos princípios do Novo Serviço 

Público ao potencializar a inclusão de múltiplas perspectivas na formulação de políticas. 

Tecnicamente, isto se traduz na possibilidade de desenvolver ou customizar ferramentas 

especializadas em políticas públicas locais brasileiras através de conjuntos de dados (data sets) 

estruturados, para ajuste fino (fine-tuning) de modelos de linguagem (LLMs) ou como base de 

conhecimento para a construção de agentes, usando LLMs genéricas. Esta abordagem permitirá 

incorporar as "jabuticabas brasileiras" da administração pública – como nossa singular estrutura 

de controle externo via Tribunais de Contas, nossos conselhos gestores de políticas públicas 

com composição paritária, nossos instrumentos de transparência como a Lei de Acesso à 

Informação, ou ainda particularidades como a figura do protocolo (recibo de entrega de 

documentos) na burocracia brasileira – assegurando que os modelos reconheçam estas 

especificidades ao gerar análises e recomendações. 

Pergunta de Pesquisa 

Com base na hipótese de que o uso da inteligência artificial desprovido de dados locais 

estruturados e protocolos específicos, compromete a qualidade das análises e recomendações e 

podem resultar em políticas de gestão pública inadequadas aos diferentes contextos 

administrativos brasileiros. Este projeto tem como pergunta orientadora a seguinte questão: 

Como estruturar e contextualizar inteligências artificiais generativas para uso por 



servidores públicos e pela sociedade na formulação de políticas de gestão, garantindo que 

as análises e recomendações produzidas contemplem as especificidades locais e dos 

instrumentos de administração pública envolvidos? 

 

Objetivo da pesquisa:  

Desenvolver e validar um framework metodológico para a construção de contextos 

da administração pública local, a fim de melhorar a qualidade da formulação de políticas 

públicas de gestão quando assistidas por inteligências artificiais generativas. 

 

Objetivos específicos: 

1. Revisão bibliográfica sobre o uso da inteligência artificial em políticas públicas a fim 

de identificar o estado da arte; 

2. Mapear as práticas atuais de uso de IAs generativas por servidores públicos na 

formulação de políticas de gestão, identificando padrões, limitações e riscos em 

diferentes contextos administrativos; 

3. Identificar os principais déficits de contextualização nas respostas de IAs generativas 

quando aplicadas a problemas de gestão pública com particularidades locais; 

4. Desenvolver um piloto de dataset especializado que provenha contexto para o ajuste 

fino de modelos de linguagem ou para a construção de agentes, a partir de normativas, 

processos administrativos, características específicas da realidade local; 

5. Implementar e avaliar um piloto de aplicação do framework metodológico em casos 

reais de formulação de políticas de gestão, mensurando ganhos em termos de 

contextualização local e aplicabilidade das recomendações. 

 

Como produto final (entregável) da dissertação, será apresentada uma IA generativa 

funcional, especializada em políticas públicas de gestão e aprimorada com o contexto local, 

composta por: 

• Um dataset estruturado e documentado para contextualização de IAs para políticas 

públicas de gestão local, contendo: Corpus representativo de documentos 

administrativos públicos brasileiros e locais estrategicamente selecionados; Conjunto 

de pares pergunta-resposta direcionados a problemas reais da administração pública 

local; Sistema de metadados que permita adaptação contextual às realidades regionais 

específicas. 



• Uma aplicação de IA generativa contextualizado e pronto para aplicação por 

servidores públicos e sociedade, com: Interface simplificada que não exige 

conhecimentos técnicos avançados; Documentação de casos de uso em diferentes 

contextos administrativos; Protocolos de validação de recomendações baseados em 

parâmetros da administração pública brasileira. 

• Documentação técnica e metodológica completa para: Uso do modelo e dataset por 

analistas e gestores públicos; Adaptação a contextos específicos; Avaliação da 

qualidade e adequação das análises geradas. 

Esta pesquisa contribuirá para o desenvolvimento político da sociedade, alinhado à 

atuação do Grupo Callipolis, através da integração entre política e administração no processo 

de formulação de políticas públicas de gestão. Ao reconhecer explicitamente que o processo de 

policy-making não é meramente técnico, mas inerentemente político, o framework proposto 

fortalece o serviço ao cidadão ao democratizar o acesso a ferramentas analíticas 

contextualmente apropriadas, valorizando tanto as particularidades institucionais brasileiras 

quanto a participação cidadã informada. Esta abordagem contempla os quatro pilares de estudo 

do Callipolis: a indissociabilidade entre política e administração, o fortalecimento de 

abordagens teóricas que sustentam as políticas públicas, a compreensão do contexto 

institucional brasileiro e o aprimoramento do processo de formulação, implementação e 

avaliação de políticas. 

2- JUSTIFICATIVA 
A utilização de ferramentas de IA na formulação de políticas públicas sem a devida 

contextualização compromete princípios fundamentais da administração pública brasileira, 

afetando diretamente a qualidade e efetividade das políticas de gestão. As consequências desta 

descontextualização manifestam-se em dimensões críticas: 

Eficiência e economicidade: Modelos descontextualizados geram recomendações 

inadequadas que levam ao retrabalho e desperdício de recursos públicos. Como observa 

Zappellini (2014), a eficiência na administração pública inclui a adequação dos meios aos fins 

pretendidos, não apenas a redução de custos. 

Legalidade e conformidade: As particularidades do ordenamento jurídico-

administrativo brasileiro representam "jabuticabas" que ferramentas treinadas com dados 

internacionais frequentemente desconhecem, resultando em recomendações tecnicamente 

inadequadas ou juridicamente inviáveis. 



Transparência e controle social: Os mecanismos particulares de transparência e 

controle no Brasil, como destacado por Wink Junior (2022), exigem adaptações específicas que 

modelos generalizados de IA frequentemente negligenciam. 

Respeito à autonomia federativa: O arranjo federativo brasileiro, com suas complexas 

divisões de competências, não é adequadamente captado por modelos treinados com dados de 

estados unitários ou federações diferentes. Secchi & Zappellini (2016) destacam como a 

formulação de políticas públicas no Brasil exige compreensão das interrelações entre os 

diferentes níveis federativos. 

A contextualização de ferramentas de IA para a realidade brasileira representa, portanto, 

não apenas um avanço técnico, mas um compromisso com o serviço ao cidadão e com a 

qualidade democrática do processo de construção de políticas públicas, valores centrais na 

perspectiva do Novo Serviço Público (Denhardt & Denhardt, 2000) que fundamenta 

teoricamente esta pesquisa. 

A disponibilização pública do dataset e da metodologia, além de promover transparência 

e colaboração, alinha-se ao princípio da eficiência administrativa ao evitar duplicação de 

esforços entre diferentes órgãos públicos, mitigando o problema da fragmentação e falta de 

coordenação que, segundo Secchi (2013), frequentemente resulta em desperdício de recursos 

públicos. 

Para minha vida profissional, esta pesquisa representa uma convergência estratégica 

entre minha formação em administração, minha experiência de 17 anos no serviço público e 

meu interesse em tecnologias aplicadas ao setor governamental. Como consultor na e-

Governança, tenho observado diretamente os desafios enfrentados por municípios brasileiros 

ao implementar sistemas de modernização administrativa, incluindo a recente adoção do 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

Minha experiência com projetos de modernização administrativa em diversos contextos 

municipais proporciona um laboratório real para compreender como as particularidades locais 

impactam a implementação de políticas de gestão. O trabalho com mapeamento de processos, 

otimização de fluxos e implementação de sistemas eletrônicos constitui uma base empírica 

sólida para o desenvolvimento do dataset especializado e do framework metodológico 

propostos. 

A escolha pelo Grupo Callipolis, com sua ênfase na indissociabilidade entre política e 

administração, alinha-se à minha visão de que tecnologias como a IA devem ser implementadas 

não apenas como ferramentas técnicas, mas como instrumentos que fortalecem valores 

democráticos e a efetividade do serviço público. 



O desenvolvimento de competências para contextualização de ferramentas de IA 

representará um diferencial para minha atuação como administrador no Estado de Santa 

Catarina, permitindo aplicar a metodologia no âmbito do governo estadual após validação do 

piloto. Adicionalmente, a disponibilização pública dos recursos desenvolvidos ampliará o 

impacto de minha atuação profissional para além dos projetos específicos em que estou 

diretamente envolvido. 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Indissociabilidade entre política e administração no contexto brasileiro 

A superação da dicotomia entre política e administração é central para a compreensão 

do processo de políticas públicas. Secchi (2013) argumenta que a visão tecnocrática que separa 

decisões políticas e execução administrativa não corresponde à realidade da administração 

pública contemporânea, especialmente no Brasil, onde arranjos institucionais complexos 

demandam constante negociação entre aspectos técnicos e políticos. 

No nível local, como observam Grin e Abrucio (2018), as capacidades estatais 

municipais são simultaneamente técnico-administrativas e político-relacionais. 

Paradoxalmente, as tecnologias de IA tendem a reforçar esta separação ao tratarem problemas 

públicos como puramente técnicos. Silva (2022) aponta que algoritmos aplicados à gestão 

pública frequentemente obscurecem dimensões políticas das decisões, criando aparência de 

neutralidade que encobre valores e escolhas políticas. 

O desenvolvimento de um dataset especializado para o contexto brasileiro busca superar 

esta limitação, incorporando ao modelo as especificidades político-institucionais da 

administração pública brasileira, alinhando-se diretamente ao primeiro objetivo específico do 

Grupo Callipolis. 

O Novo Serviço Público e suas implicações para tecnologias de apoio à gestão 

A teoria do Novo Serviço Público (NSP), proposta por Denhardt & Denhardt (2000), 

oferece um contraponto às abordagens tecnocráticas e gerencialistas da administração pública, 

colocando o cidadão no centro da ação administrativa e enfatizando valores como participação, 

diálogo democrático e busca do interesse público. 

Salm & Menegasso (2009) destacam que esta abordagem exige que a administração 

pública seja compreendida como espaço de construção democrática e não apenas como locus 

de aplicação de técnicas gerenciais. Isto implica que as tecnologias utilizadas na gestão pública 

não são neutras: podem tanto fortalecer quanto enfraquecer processos democráticos. 



No contexto das tecnologias de IA, a perspectiva do NSP demanda que estas ferramentas 

sejam desenhadas para fortalecer, e não substituir, processos deliberativos e participativos. 

Zappellini (2014) argumenta que a eficiência administrativa não pode suplantar valores 

democráticos como transparência, inclusão e responsividade às demandas cidadãs. 

Contexto institucional brasileiro e suas particularidades para políticas públicas de 

gestão 

O Brasil apresenta um arranjo institucional particular que distingue sua administração 

pública de outros contextos nacionais. Entre as "jabuticabas brasileiras" que impactam 

diretamente a formulação e implementação de políticas públicas, destacam-se: 

• Arranjo federativo tripartite: O Brasil estabelece os municípios como entes federados 

autônomos, criando um complexo sistema de competências entre os três níveis de 

governo (Secchi & Zappellini, 2016); 

• Sistema de controle externo: O modelo brasileiro de controles externos, especialmente 

os Tribunais de Contas, representa uma particularidade institucional que impacta 

significativamente o desenho e implementação de políticas (Zappellini, 2014); 

• Mecanismos participativos institucionalizados: Os conselhos gestores, orçamentos 

participativos e conferências temáticas representam inovações institucionais brasileiras 

que criam espaços formais de participação social (Secchi, 2013); 

• Regime jurídico-administrativo próprio: As normas que regem processos 

administrativos, licitações, contratos e gestão de pessoal configuram um arcabouço 

normativo específico (Zappellini & Feuerschütte, 2015). 

Estas particularidades conformam um contexto único que exige que ferramentas de IA 

sejam adaptadas para incorporar tais especificidades, alinhando-se ao terceiro objetivo 

específico do Callipolis. 

Processamento de Linguagem Natural e Datasets: Democratização na Formulação 

de Políticas Públicas 

O Processamento de Linguagem Natural (PLN) permite que sistemas computacionais 

compreendam e gerem texto de maneira semelhante aos humanos. Criado e Gil-Garcia (2019) 

destacam que o PLN oferece uma oportunidade para democratizar o acesso a tecnologias que 

antes exigiam conhecimentos técnicos avançados, permitindo que servidores sem expertise em 

TI possam aproveitar ferramentas analíticas sofisticadas. 

Esta característica é particularmente relevante para o Brasil, onde a heterogeneidade das 

capacidades técnicas entre diferentes órgãos e níveis governamentais cria desafios para a 



adoção de tecnologias avançadas. A interação com sistemas de IA através de linguagem natural 

representa uma oportunidade para superar parte deste déficit técnico. 

A contextualização destas ferramentas através da construção de datasets especializados 

e técnicas de fine-tuning (ajuste fino) permite adaptar modelos de linguagem existentes para o 

domínio específico da administração pública brasileira, melhorando seu desempenho em tarefas 

específicas e mitigando vieses presentes nos modelos originais. 

A aplicação destas técnicas a contextos locais específicos representa uma contribuição 

significativa para o quarto objetivo específico do Callipolis: compreender o processo de policy-

making em termos da formulação, implementação e avaliação de políticas específicas. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A pesquisa será realizada em município a ser selecionado durante a execução do projeto, 

utilizando como critério principal a implementação prévia do Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI). Esta escolha permitirá acesso a informações administrativas estruturadas e 

em formato digital. A seleção considerará também relações institucionais preexistentes que 

facilitem a obtenção de autorizações e acesso aos servidores. A definição final ocorrerá após a 

revisão bibliográfica, considerando representatividade e viabilidade operacional. 

O público-alvo será composto por servidores públicos municipais envolvidos na 

formulação de políticas públicas de gestão, incluindo gestores, analistas e técnicos das áreas de 

planejamento e modernização administrativa, com ênfase naqueles que utilizam ou podem 

utilizar ferramentas de IA generativa em suas atividades. O dimensionamento e critérios de 

seleção serão determinados após a conclusão da revisão bibliográfica. 

A coleta e análise de dados seguirá uma abordagem sequencial em cinco etapas: (1) 

Identificação do estado da arte sobre uso de IAs generativas em políticas públicas através de 

revisão sistemática; (2) Mapeamento das práticas atuais de uso de IAs generativas mediante 

entrevistas semiestruturadas e análise documental; (3) Identificação dos déficits de 

contextualização nas respostas de IAs através de experimentos controlados; (4) 

Desenvolvimento de dataset especializado a partir de documentos administrativos e normativos 

locais; (5) Implementação e avaliação do piloto com testes comparativos e avaliações 

qualitativas. 

O processo de organização e análise incluirá categorização temática dos documentos, 

análise de lacunas para identificar padrões de déficits de contextualização, estruturação do 

dataset em corpus textual e pares pergunta-resposta, desenvolvimento de framework 

metodológico para construção de contextos locais, e validação iterativa com feedback dos 



servidores. Os resultados serão integrados para gerar uma IA generativa contextualizada para 

políticas públicas de gestão municipal, acompanhada de documentação metodológica para 

adaptação em outros contextos administrativos. 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  
A implementação dos resultados desta pesquisa apresenta perspectivas concretas de 

aplicação, tanto no município piloto quanto em outras administrações municipais brasileiras, 

estruturando-se em múltiplas dimensões. 

A viabilidade técnica do produto final - uma IA generativa contextualizada e sua 

metodologia - foi concebida considerando as limitações comuns em administrações municipais. 

A arquitetura proposta não demandará infraestrutura avançada, podendo ser implementada 

como serviço em nuvem, API integrável a sistemas existentes ou versão local com requisitos 

compatíveis com equipamentos convencionais. Esta flexibilidade permitirá adaptação às 

diferentes capacidades estatais dos municípios, em consonância com a perspectiva do Novo 

Serviço Público. 

Quanto à viabilidade institucional, o desenho metodológico estabelece um processo 

gradual de envolvimento, permitindo fase piloto controlada, expansão intra-organizacional e 

transferência de conhecimento. A crescente conscientização sobre desafios éticos do uso de IAs 

comerciais cria ambiente receptivo para soluções específicas à gestão pública brasileira. A 

transparência no desenvolvimento, com participação ativa dos servidores, fortalecerá a 

aceitação e apropriação da ferramenta. 

A estratégia de disseminação oferece potencial de escalabilidade, partindo do município 

piloto para difusão horizontal (outros municípios), vertical (níveis estadual e federal) e em rede 

(comunidades de prática virtuais). A implementação adotará princípios de código aberto, 

permitindo que o dataset e a metodologia sejam adaptados por outras administrações públicas. 

Para superar barreiras potenciais, foram elaboradas estratégias específicas: a resistência 

cultural será mitigada através da transparência; limitações técnicas serão superadas com 

documentação clara; preocupações com segurança serão endereçadas mediante política de uso 

de dados; e a sustentabilidade será garantida pela formação de multiplicadores locais. 

Os resultados esperados incluem melhoria qualitativa nas políticas de gestão, redução 

do tempo dedicado à adaptação manual de recomendações genéricas, democratização do acesso 

a ferramentas analíticas e fortalecimento da transparência na tomada de decisões. Estes 

resultados contribuirão diretamente para a indissociabilidade entre política e administração, 

princípio fundamental do Grupo Callipolis. 



6- CRONOGRAMA 
 

O projeto será executado ao longo de dois anos, com as seguintes atividades distribuídas 

trimestralmente: 

• Ago-Out/2025: 
o Revisão sistemática da literatura (início) 
o Seleção do município piloto e apresentação da proposta 
o Planejamento metodológico detalhado 
o Início da redação da dissertação 

• Nov/2025-Jan/2026: 
o Continuação da revisão sistemática da literatura 
o Início do mapeamento das práticas atuais (entrevistas e grupos focais) 
o Continuação da redação da dissertação 

• Fev-Abr/2026: 
o Conclusão do mapeamento das práticas atuais 
o Início da identificação dos déficits de contextualização (experimentos) 
o Continuação da redação da dissertação 

• Mai-Jul/2026: 
o Conclusão da identificação dos déficits de contextualização 
o Início da coleta e estruturação do dataset especializado 
o Início do desenvolvimento do framework metodológico 
o Continuação da redação da dissertação 

• Ago-Out/2026: 
o Conclusão da coleta e estruturação do dataset especializado 
o Conclusão do desenvolvimento do framework metodológico 
o Início da implementação e testes do piloto 
o Continuação da redação da dissertação 

• Nov/2026-Jan/2027: 
o Conclusão da implementação e testes do piloto 
o Início da avaliação dos resultados e ajustes 
o Continuação da redação da dissertação 

• Fev-Abr/2027: 
o Conclusão da avaliação dos resultados e ajustes 
o Início da documentação técnica e metodológica 
o Continuação da redação da dissertação 

• Mai-Jul/2027: 
o Conclusão da documentação técnica e metodológica 
o Finalização da dissertação 
o Defesa da dissertação 
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